
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

 

PORTARIA Nº 37, DE 27 DE JUNHO DE 2023

 

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a necessidade de adequar a regulamentação do Estágio Probatório
dos(as) Servidores(as) Técnico-Administrativos(as) em Educação no âmbito da UFPel, de acordo com o
disposto no Art. 41 da Constituição Federal e no Art. 20 da Lei nº 8.112/90;

CONSIDERANDO o encaminhamento do Conselho Universitário, em reunião realizada no
dia 12 de abril de 2022, para atualização da Portaria UFPel nº 787 de 22 de maio de 2009;

 
RESOLVE:
 
APROVAR a seguinte Norma de Avaliação de Estágio Probatório dos(as)

Servidores(as) Técnico-Administrativos(as) em Educação:
 

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
Art. 1º Este ato regulamenta o processo de avaliação de aptidão e capacidade de

servidores(as) técnico-administrativos(as) nomeados(as) para cargos de provimento efetivo e sujeitos a
Estágio Probatório, na forma do que dispõe o art. 20 de Lei nº 8.112/90, alterado pela Emenda
Constitucional nº 19/98.

 
TÍTULO II

DOS FINS DA AVALIAÇÃO
 
Art. 2º São objetivos da avaliação de desempenho no Estágio Probatório:
I – avaliar o(a) servidor(a) técnico-administrativo(a), a fim de confirmá-lo(a) ou não no

cargo para o qual foi nomeado(a);
II – através de acompanhamento, identificar dificuldades no desempenho que possam ser

superadas através de ações de capacitação e desenvolvimento pessoal e profissional;
III – integrar o(a) servidor(a) aos objetivos e metas de seu ambiente de trabalho, inserindo-

o(a) no sistema de avaliação de desempenho da Instituição.
 

TÍTULO III
DA METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO

Boletim de Serviço Eletrônico em 28/06/2023



 
CAPÍTULO I – DA COMPETÊNCIA

 
Art. 3º Caberá à Coordenação de Desenvolvimento de Pessoal (CDP), da Pró-Reitoria de

Gestão de Pessoas (PROGEP), o acompanhamento do Estágio Probatório na UFPel.
 
Art. 4º Será responsabilidade da chefia imediata do(a) servidor(a):
I – a elaboração, em conjunto com o(a) servidor(a), do Plano Individual de Trabalho;
II – a realização de entrevistas de acompanhamento e avaliação;
III – o preenchimento do instrumento de avaliação e seu encaminhamento à Seção de

Desenvolvimento na Carreira dos Servidores (SDCS) da CDP/PROGEP.
 

CAPÍTULO II – DA PERIODICIDADE
 
Art. 5º O Estágio Probatório será desenvolvido no período de três anos e a análise da

atuação do(a) servidor(a) será aferida anualmente por meio da realização das atividades previstas no Plano
Individual de Trabalho pactuado com a chefia imediata.

§ 1º O estágio probatório somente ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos
decorrentes de situação específica do(a) servidor(a), exceto quando se tratar de férias ou licença
maternidade, paternidade e adotante.

§ 2º Nos dois primeiros anos do estágio probatório a avaliação objetivará a identificação de
possíveis prejuízos e adoção de medidas interventivas necessárias.

§ 3º A última avaliação do estágio probatório será realizada no 30º mês de exercício, terá
caráter conclusivo e objetivará confirmar, ou não, a permanência do(a) servidor(a) na Instituição.

§ 4º No caso de servidores(as) licenciados(as) no período da avaliação final por motivo de
paternidade, maternidade ou licença adotante, por se tratarem de situações que não suspendem o
transcurso do estágio probatório, terão seus desempenhos analisados pela Comissão Avaliadora do Estágio
Probatório, prevista no art. 6º, com fundamento nas avaliações já realizadas.

 
Art. 6º Quatro meses antes de findo o período do estágio probatório, será submetida à

homologação da autoridade competente a avaliação de desempenho do(a) servidor(a), realizada por
comissão constituída para essa finalidade, sem prejuízo da continuidade da avaliação.

§ 1º A Comissão Avaliadora do Estágio Probatório (CAEP) deverá ser constituída por
Portaria, sendo formada por três servidores(as) técnico-administrativos(as) e respectivos suplentes: um(a)
representante da Coordenação de Desenvolvimento de Pessoal (CDP), um(a) representante da
Coordenação de Saúde e Qualidade de Vida (CSQV) e um(a) representante da Comissão Interna de
Supervisão da Carreira dos TAEs (CIS).

§ 2º Compete à CAEP emitir, até o 32º mês, parecer final que será submetido à
homologação, conforme caput deste artigo. O parecer deverá considerar as avaliações e, se necessário, a
comissão poderá buscar subsídios junto ao(à) servidor(a) avaliado(a), à chefia avaliadora e aos colaterais.

 
Art. 7º A partir da análise dos resultados da primeira e/ou da segunda etapa do estágio

probatório, se forem identificados possíveis prejuízos de desempenho, o(a) servidor(a) e sua chefia
terão acompanhamento especializado realizado pela Coordenação de Saúde e Qualidade de Vida antes da
avaliação final.

 
CAPÍTULO III – DOS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO



 
Art. 8º A avaliação do desempenho do(a) servidor(a) no cargo terá por base os seguintes

critérios, conforme estabelece a Lei nº 8.112/90 em seu art. 20:
I – assiduidade;
II – disciplina;
III – iniciativa;
IV – produtividade; e
V – responsabilidade.
 
Art. 9º Será também utilizado, como instrumento balizador da qualidade do desempenho, a

avaliação do cumprimento do Plano Individual de Trabalho estabelecido pela chefia imediata juntamente
com o(a) servidor(a).

Parágrafo único. O Plano Individual de Trabalho referido no caput deverá ser elaborado em
pelo menos 30 (trinta) dias a partir do efetivo exercício do(a) servidor(a) e descreverá as
atribuições/atividades para o período avaliativo.

 
CAPÍTULO IV – DOS PROCEDIMENTOS

 
Art. 10 No ingresso de novo(a) servidor(a), a Coordenação de Desenvolvimento de Pessoal

(CDP) realizará orientações quanto ao estágio probatório e acompanhará a integração do(a) servidor(a).
 
Art. 11 A partir da análise dos resultados da primeira e/ou segunda etapa do estágio

probatório, a Coordenação de Desenvolvimento de Pessoal, se identificar a persistência de possíveis
prejuízos ao desempenho da função, fará atendimento especial ao(à) servidor(a) e sua chefia antes da
avaliação final, encaminhando à Coordenação de Saúde e Qualidade de Vida (CSQV), se for o caso.

 
Art. 12 A aprovação no estágio probatório exigirá, na avaliação final, resultado satisfatório

ou superior, em todos os fatores de avaliação descritos no artigo 8º.
§ 1º Para os(as) servidores(as) que alcançarem resultado satisfatório, será providenciada a

homologação da aprovação em Estágio Probatório por ter sido confirmada aptidão e capacidade no
desempenho do cargo.

§ 2º O(a) servidor(a) que apresentar desempenho insatisfatório em quaisquer fatores
descritos no artigo 8º desta Portaria, não obterá aprovação e será convocado pela PROGEP para as
medidas administrativas cabíveis, respeitado o contraditório e a ampla defesa.

 
TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
 
Art. 13 O estágio probatório somente ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos

decorrentes de situação específica do(a) servidor(a), exceto quando se tratar de férias ou licença
maternidade, paternidade e adotante.

 
Art. 14 No caso de o(a) servidor(a), por motivo de licença ou afastamento que não exija a

suspensão do estágio probatório, estar afastado(a) por tempo superior ao da etapa avaliativa, esta será
desconsiderada.

 



Art. 15 O(A) servidor(a) removido(a) há menos de três meses do período da avaliação será
avaliado(a) pela nova chefia imediata, que poderá buscar subsídios para a realização da avaliação com a
chefia imediata anterior, se necessário.

 
Art. 16 Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas.
 
Art. 17 Esta Portaria aplica-se a todos(as) servidores(as) que entrarem em exercício a partir

da data de publicação desta Portaria.
 
Art. 18 Respeitada a hipótese do art. 17 desta portaria, fica revogada a Portaria UFPel nº

787/2009.
 
Art. 19 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
 

(assinatura eletrônica)
Isabela Fernandes Andrade

Reitora da Universidade Federal de Pelotas
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